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Assunto: Relatório de Avaliação do Plano de Pormenor de uma área da Vila de
Nordeste

Exmo. Sr. Presidente,

No âmbito do processo tendente à revisão do Plano de Pormenor de uma Área da Vila de

Nordeste (PP-VN), envio em anexo o Relatório de Avaliação do PP-VN para efeitos de

despacho.

De acordo com o disposto no RJIGT (novo diploma nacional: Decreto-Lei n.° 80/201 5, de

14 de maio), durante o período de quatro anos após a entrada em vigor do RJIGT, caso o

município não disponha de relatório do estado do ordenamento território, nos termos

previstos no n.° 3 do artigo 177.° do RJIGT-A (diploma regional: Decreto Legislativo

Regional n.° 35/2012/A, de 16 de agosto), a necessidade de revisão de um plano

territorial deve ser ponderada em sede de um relatório de avaliação elaborado

especificamente para esse efeito, de acordo com o n.° 2 do artigo 202.° do RJIGT.

Assim, apresenta-se em anexo o Relatório de Avaliação do PP-VN, o qual deverá ser

submetido à aprovação da CMN, servindo de base à deliberação que determinará a

Revisão do PP-VN.

Após aprovação da CMN, o relatório deverá ser disponibilizado no Website da CMN e ser

dado a conhecerá Dir. Reg. Ambiente e à DROAR

Ao conhecimento e consideração do Sr. Presidente,

A Técnica Superior da CMN

,4Â~J.
Mafalda Vicente, Arq.a
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Relatório de Avaliação do Plano de Pormenor de uma área da Vila de Nordeste, 2016

1. Introdução
No dia 11/08/2009 entrou em vigoro Plano de Pormenor de uma área da Vila de Nordeste

(PP-VN), o qual se encontra atualmente suspenso por decisão da Câmara Municipal de

Nordeste (CMN) e sujeito ã aplicação de Medidas Preventivas1.

No âmbito do processo de suspensão do PP-VN ficou estabelecido que este teria de ser

alvo de revisão, nos termos da legislação em vigor.

De acordo com o disposto no RJIGT (novo diploma nacional: Decreto-Lei n.° 80/2015, de

14 de maio), durante o período de quatro anos após a entrada em vigor do RJIGT, caso o

município não disponha de relatório do estado do ordenamento território, nos termos

previstos no n.° 3 do artigo 177.° do RJIGT-A (diploma regional: Decreto Legislativo

Regional n.° 35/2012/A, de 16 de agosto), a necessidade de revisão de um plano

territorial deve ser ponderada em sede de um relatório de avaliação elaborado

especificamente para esse efeito, de acordo com o n.° 2 do artigo 202.° do RJIGT.

Para esses efeitos elabora-se o presente relatório.

II. Legislação aplicável
A Revisão do PP-VN deverá respeitar a legislação nacional e regional aplicável a um

plano de pormenor desta natureza, incluindo:

a) Legislação de base do Ordenamento do Território, na medida em que os diplomas

sejam aplicáveis ria RAA: Lei n.°31/2014, de 30 de maio; Decreto-Lei n.° 80/2015, de

14 de maio;

b) Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial da RAA: Decreto Legislativo

Regional n.° 35/2012/A, de 16 de agosto;

c) Conceitos técnicos estabelecidos no Decreto Regulamentar n.° 9/2009, de 29 de

maio e no Decreto Legislativo Regional n.° 35/2012/A, de 16 de agosto;

d) Princípios e normas a que deve obedecer a produção cartográfica no território

nacional (Decreto-Lei n.° 193/95, de 28 de julho, na atual redação), incluindo o

regulamento das normas e especificações técnicas da cartografia a observar na

elaboração das plantas dos planos territoriais: Regulamento n.°142/2016, de 9 de

fevereiro;

e) Regime jurídico da avaliação do impacte e do licenciamento ambiental estabelecido

no Decreto Legislativo Regional n.° 30/2010/A, deiS de novembro;

1 cfr. Jornal Oficial da RAA: Aviso n.° 26/2015, de 16 de março.
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f) Diretiva INSPIRE: Diretiva 2007121CE do Parlamento Europeu e do Consel de 14

de março de 2007, que estabelece uma infraestrutura de informação geog ca na

Comunidade Europeia (INSPIRE);

g) Outros diplomas cuja aplicação incida nas matérias a tratar.

A Revisão do PP-VN deve harmonizar-se com os instrumentos de gestão territorial (IGT)

com incidência nesta área do concelho de Nordeste, nomeadamente:

a) PROTA — Plano Regional de Ordenamento do Território dos Açores;

b) POOC da Costa Sul da Ilha de São Miguel;

c) Plano Regional da Água;

d) Plano de Ordenamento Turístico da RAA (POTRAA);

e) Plano Estratégico de Prevenção e Gestão de Resíduos dos Açores (PEPGRA 2014-

2020);

f) PDM de Nordeste;

g) Suspensão do Plano de Pormenor de uma área da Vila de Nordeste e respetivas

Medidas Preventivas;

h) Plano Municipal de Ação e Gestão de Resíduos Urbanos do Concelho de Nordeste

(2014);

i) Articulação plena com o PIRUS e com o PMUS (ambos em elaboração).

III. Enquadramento histórico, geográfico e social
a —~—1— ~

4
rdeste

Imagem do concelho de Nordeste (Fonte: Google Maps)
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Relatório de Avaliação do Plano de Pormenor de uma área da Vila de Nordeste, 2016

Geografia e relevo2

O concelho de Nordeste situa-se na costa norte/nordeste da Ilha de São Miguel, entre a
Ribeira da Salga (a poente) e a Grota da Fonte (a sul/nascente). A circundá-lo estão os

concelhos da Ribeira Grande (a oeste) e o da Povoação (a este e sul, pela serra da

Tro nquei ra).

A sua área total é de 101 Km2, mais precisamente de 10.151 hectares.

Podemos distinguir na sua área atual duas zonas bem distintas, a saber: a oriental,

compreendida entre a Ribeira Despe-te-que-Suas e o Lombo Gordo e a ocidental entre a

Ribeira da Salga e a já citada Ribeira Despe-te-que-Suas:

• A primeira é bastante montanhosa e culmina com o Pico da Vara, a maior altitude da

ilha de São Miguel, com 1105 m;

• A segunda é planáltica e contém diferenças de altitude menores que a anterior.

A zona ocidental do concelho, vista da Salga, sugere um vasto planalto emoldurado ao

fundo pelo Pico da Vara.

Constituição do concelho

O concelho do Nordeste é um dos 6 concelhos da ilha de São Miguel e é atualmente

composto por 9 freguesias:

• Nordeste (sede de concelho, que inclui as localidades da Pedreira, da Vila de

Nordeste e ainda a Fajã do Araújo);

• Lomba da Fazenda (inclui as localidades da Lomba da Cruz e Lomba da Fazenda);

• São Pedro de Nordestinho (inclui as localidades da Assomada e São Pedro de

Nordestinho);

• Santo António de Nordestinho (inclui as localidades do Espigão e de Santo António

de Nordestinho);

• Algarvia;

• Santana (inclui as localidades da Feteira Grande e da Feteira Pequena);

• Achada;

• Achadinha (inclui as localidades do Burguete e da Achadinha);

• Salga.

Clima3

Temperado e ameno, com diminutas oscilações térmicas entre o inverno (média 14°C) e o

verão (22°C).
2 Fonte: htto://cmnordeste.ot/turismo/otifreauesias/
~ Fonte: http://cmnordeste.Dt/turismo/ptlfreciuesiasl
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Demografia

No concelho do Nordeste residem cerca de 4950 pessoas (Censos 20~ ), num

densidade populacional que se concentra nos aglomerados urbanos.

Caracterização Económica4

O concelho de Nordeste caracteriza-se por ser saudavelmente rural, cuja população vive

principalmente da agropecuária.

A silvicultura é uma atividade que também ocupa alguma mão-de-obra bem como a

indústria das madeiras e dos blocos. Com o aparecimento de algumas empresas de

construção civil foram também criados alguns postos de trabalho.

O artesanato tem aqui algum peso e encontra-se representado por uma instituição ímpar
nos Açores que é a Casa de Trabalho do Nordeste, célebre pelas suas colchas e mantas

regionais tecidas em lã e linho em teares manuais e também pela confeção dos trajes

tradicionais utilizados pelos grupos folclóricos.

Na freguesia da Salga podem-se encontrar figuras e flores em folha de milho, miolo de

figueira e escamas de peixe, bem como chapéus em palha de junco confecionados

manualmente.

Apontamento históricolcultural sobre o Nordeste5

O Nordeste é parte integrante de um todo, aquando da descoberta dos Açores. É
consequência de um movimento nacional, a expansão marítima portuguesa de

quatrocentos e quinhentos.

Escreve Gaspar Frutuoso nas suas crónicas Saudades da Terra, Livro IV, que, “. . .começa

o a compridão desta ilha da ponta do porto da vila do Nordeste, assim chamada por ter o
rosto a este vento.., em uma lomba que se chama de Salvador Afonso, em lugar não mui

chão, mas de boas casas e devotas igrejas, lugar alegre de frescos pomares, com claras

ribeiras, mas, estéril de vinho..

Vila quinhentista por carta régia do Rei D. Manuel 1, desde 18 de julho de 1514.

Situado no extremo Oriental da Ilha de 5. Miguel, abrangendo a sua costa Norte!

Nordeste. Este concelho tem uma área de 101 Km2, nove freguesias e uma população

próxima dos cinco mil habitantes.

Relevo bastante acidentado, em grande parte devido às várias erupções vulcânicas a que

esteve sujeito, mas que lhe confere uma beleza natural única, o verde natural da sua

Fonte: httD;//cmnordeste.ptlturismo!Dtlfreauesiasl
Fonte: MENDONÇA, Milton, “Nordeste”, Guia Turístico 2015, câmara Municipal de Nordeste

Página 7 de 404w



Relatório de Avaliação do Plano de Pormenor de uma área da Vila de Nordeste, 2016

Vegetação, com vales profundos e onde deslizam águas cristalinas nas muitas ribeiras por

todo o concelho, contrastando com o azul celeste e o mar azul.

O concelho de Nordeste proporciona-lhe um contato direto e permanente com a natureza.

Destacamos a Serra da Tronqueira e a sua reserva natural protegida; o Pico da Vara, o

Pico Bartolomeu e o Planalto dos Graminhais; os bonitos miradouros do Salto da Farinha

à Ponta da Madrugada; a Fajã do Araújo e a praia do Lombo Gordo com as suas águas

limpas; do Parque da Cancela do Cinzeiro ao Parque da Ribeira dos Caldeirões; a piscina

da Boca da Ribeira e o Parque de Campismo, entre muitos outros locais de admirável

beleza.

Oferecemos um turismo de natureza: são os trilhos pedestres, os desportos radicais como

rapei, canyoning, BTT, entre outros; no mar, temos condições de excelência para

observação de baleias, golfinhos, desportos náuticos e pesca desportiva.

Por isso, visitar o concelho de Nordeste é apreciar a natureza, partilhar da sua paz,

tranquilidade e belezas únicas.

Visitar este concelho, dentro da ilha de São Miguel é entrar noutra ilha dentro do mesmo

espaço, com vaies profundos e verdejantes, serras e montanhas, quedas de água e

ribeiras com águas cristalinas. São os miradouros de rara beleza com os seus jardins

limpos e muito floridos...

Uma gastronomia ímpar e um povo hospitaleiro que sabe receber como poucos.

Preservam a sua identidade cultural, o Museu Etnográfico do Nordeste, da Achada e de

5. Pedro Nordestinho, as suas igrejas de rara beleza arquitetônica e a Ponte dos 7 Arcos!

Os Ranchos Folclóricos, as Bandas Filarmónicas e os Grupos de Cantares Tradicionais,

não esquecendo as tradicionais Cantigas ao Desafio.

Do artesanato na Casa do Trabalho do Nordeste à Folha de Milho na freguesia da Salga,

entre outras.

As Festas do Divino Espírito Santo, as festas das freguesias em honra dos seus

padroeiros e a grande Festa do Concelho que se realiza no mês de julho, a qual possui

uma componente religiosa muito forte a par da componente profana, com um festival

musical que já ganhou o seu espaço na ilha de 5. Miguel.

Visitar o Nordeste é também constatar o desenvolvimento e o progresso desta

comunidade. Melhores acessibilidades, infraestruturas, desporto, lazer, cultura, urbanismo

e desenvolvimento económico sem perder a sua cultura e os seus valores que lhe

definem uma identidade própria.
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Sobre a Vila de Nordeste

A Vila de Nordeste é uma das localidades mais antigas da ilha de São Miguel,

acreditando-se que o seu desenvolvimento tenha começado ainda durante o século XV,

pois em 1514— quando foi criado o concelho —já contava com 60 moradores, o que era

considerado significativo para essa época.

Foi elevada a vila em 18 de julho de 1514, por carta régia de D. Manuel 1. Nessa altura a

economia do concelho assentava essencialmente na criação de gado, na produção de

cereais e na exploração de madeiras.

O desenvolvimento desta pequena vila foi muito lento devido ao isolamento geográfico e

aos difíceis acessos. Só durante o século XIX, graças ao político António Alves de
Oliveira, o Nordeste conseguiu alcançar alguma prosperidade e a Vila de Nordeste

adquiriu a feição urbana que hoje conhecemos.

Os principais edifícios e infraestruturas com valor histórico, cultural e patrimonial que se

encontram na Vila de Nordeste são os seguintes, dos quais a grande maioria se situa no

centro do povoado (identificam-se a “negrito” os edifícios integrados na futura área de

intervenção do plano):

• Ermida de Nossa Senhora Mãe de Deus (atualmente em ruínas; terá origem no Séc.

XVI, mas apresenta características do Séc. XIX)

• Farol da Ponta do Amei (1876)

• Porto de pescas (mandado construir em 1556; reconstruído em 1875)

• Ermida de Nossa Senhora da Nazaré (1825)

• Reserva Florestal de Recreio do Viveiro do Nordeste

• Antigos fontanários urbanos (o mais antigo data de 1908)

• Escola primária do Plano dos Centenários (1955)

• Casa do século XVIIIIXIX

• Diversas casas do século XIX

• Casa do PassaI

• Rua António Alves de Oliveira

• Posto de Turismo

• Antigo hospital da Misericórdia

• Praça da República

• Paços do Concelho (1875)

• Igreja Matriz de São Jorge (1796)

• Antiga escola primária (Séc. XI)(/XX)
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• Museu etnográfico

• Ponte dos Sete Arcos (1883)

• Antigo(s) forno(s) de cal (três, todos em ruínas)

• “Treato” do Espírito Santo (1937)

• Antiga casa do século XVI (aprox.)

• Centro Municipal de Atividades Culturais

• Casa do Trabalho — centro de artesanato (1954)

• Ermida de Nossa Senhora do Rosário (aprox. 1848)

IV. Elaboração do Plano de Pormenor de uma Área da
Vila de Nordeste

A Câmara Municipal de Nordeste, a 28/0312005, deliberou no sentido de se proceder à

elaboração do Plano de Pormenor de uma área da Vila de Nordeste (PP-VN), o qual teve

uma área de intervenção de aproximadamente lGha.

Foi contratada uma equipa para proceder à elaboração do plano, a qual foi coordenada

pelo Arq.° Joâo Cardoso Dias.

O PP-VN foi publicado na 2.~ Série do Diário da República através do Aviso n.°

14129/2009, de 10 de agosto.

Este plano de pormenor entrou em vigor a 11/08/2009 e teve como objetivo “disciplinar a

ocupação, a transformação, e uso do solo e as acções sobre o edificado que ocorram na

sua área de intervenção, e constitui o instrumento definidor da gestão urbanística deste

território” 6

O âmbito territorial do PP-VN compreendeu a “área urbana apresentada na Planta de

Implantação do Plano de Pormenor, com o perímetro estabelecido a Norte pela Grota dos

Pelames, a Sul pela Grota do Bravo, a Este pelas da Av. El-Rei D. Manuel 1 e a Oeste

pelo limite das propriedades das habitações da Rua António Alves de Oliveira / Rua Padre

José Pacheco do Monte”.7

~ Cfr. Artigo 2° do Regulamento do PP-VN.
~ cfr. Artigo 1° do Regulamento do PP-vN.
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A zona fuloral da solução urbana proposta assentava na construção de uma grande praça

pública (a Praça dos Sete Ventos), que iria constituir a nova centralidade da Vila de

Nordeste, para onde estava prevista a construção de alguns edifícios públicos, um parque

de estacionamento subterrâneo e uma central de camionagem:8

.~—~.__,UNÍ’mflhj 111111

1111 ILri

--

1

8 As imagens que se apresentam de seguida, referentes à proposta da então denominada “Praça dos Sete Ventos”, são

parte integrante da proposta desenvolvida pelo Arq.° Fernando Sequeira Mendes, a qual foi integrada no PP-VN.
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Relatório de Avaliação do Plano de Pormenor de uma área da Vila de Nordeste, 2016

Por outro lado, a ocupação das restantes zonas de expansão urbana assentava

essencialmente na utilização habitacional, por vezes complementada com a possibilidade

de integrar nas habitações estabelecimentos de comércio e/ou prestação de serviços.

V. Suspensão do PP-VN e estabelecimento de medidas
preventivas

Conforme se verifica pelos conteúdos já referidos, o PP-VN compreendeu diversas fases

que remontam ao ano de 2005, pelo que se constata que o seu desenvolvimento teve

início há mais de 11 anos.

Em 2014, a CMN, atendendo às novas dinâmicas municipais e às carências que então se

verificavam na Vila de Nordeste, considerou que o planeamento urbano previsto no PP

VN não se compatibilizava com os projetos que a CMN considerava que deviam

desenvolver-se na sede de concelho, tendo procedido à suspensão do plano.

A tabela que se segue ilustra as diferentes fases pelas quais já passou o PP-VN:

Decisão de elaboração do PP-VN

‘PublIcação dõ~P-V~er~ Dlano da Republlca

Entrada em vigor do PP-VN

lhí&o~~do.~rdçeàimëritd ~esuspe~ãõ.d&F~l~VN

Deliberação da CMN para a suspensão do PP-VN e
estabelecimento de medidas preventivas

beliberaçãb da ÁMN para a su~pensão do Pl~-VN é
estabeleciF~ento de medidàs preventIvas

Publicação em Jorna! Oficial da Suspensão do PP
VN e estabelecimento de medidas preventivas

Ptiblicação em Diario da Republica da ‘Suspensão
do PP-VN e estabelecimento, de medidas
pre~veiitit’aS” . .. •.

do Plano de

Preventivas”

consideram

ObjetoData

28/03/2005

“1 OíO8/2O09~

11/08/2009

.~àbril/2Oi4 7,
19/12/20 14

16/03/2015

1.6/O5/201~.

.

Apresentam-se de seguida os conteúdos da “Proposta de Suspensão Total

Pormenor de uma Área da Vila de Nordeste e Estabelecimento de Medidas

que, apesar de terem sido redigidos em dezembro de 2014, ainda se

atualizados face à realidade que se vive nesta área da Vila de Nordeste.
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1) Fundamentação

O Plano de Pormenor de uma Área da Vila de Nordeste (PP-VN), publicado na 2.~ Série do Diádo da

República através do Aviso n.° 14129/2009, de 10 de agosto, adiante designado por PP-VN, já está em vigor

há 5 anos (desde 11/08/2009) e a sua elaboração decorreu durante os 4 anos que antecederam a sua

publicação (a decisão de elaboração do PP-VN ocorreu em 28/03/2005).

Tendo em consideração que já passaram 9 anos desde a decisão de elaborar o PP-VN, a Câmara Municipal

de Nordeste (CMN), atenta às novas dinâmicas municipais e às reais carências que hoje em dia se verificam

na Vila de Nordeste, constatou que o planeamento urbano previsto no PP-VN não se coaduna com os

projetos que a CMN considera que devem desenvolver-se agora na sede de concelho.

A situação económico-financeira que o País, a Região e a CMN atravessam neste momento impossibilita a

realização de investimentos de grande escala como a então programada e ainda prevista “Praça dos Sete

Ventos” (onde se inclui a execução de obras como uma praça pública, serviços e equipamentos de uso

público, central de telecomunicações, abrigo para transportes rodoviários coletivos, parque de

estacionamento subterrâneo, acesso vertical mecanizado, tribunal, etc), não se prevendo que, num período

temporal de mais de 15 anos, possa vir a ser realizado um empreendimento desta ordem de grandeza.

Acresce que a conceção espacial prevista para a Zona Z04 e para uma pequena parte da Zona Z03 do PP

VN está diretamente vinculada à configuração da “Praça dos Sete Ventos”, tomando-se impeditiva para

propostas alternativas e mais adequadas à realidade e necessidade do municipio que eventualmente se

pretendam realizar a curto/médio prazo, como por exemplo: a realização de obras de alteração ou ampliação

dos edifícios aí inseridos e cuja demolição está prevista para dar lugar à construção da praça e dos

arruamentos que lhe estão associados.

Por outro lado, a CMN entende que o PP-VN não potencia suficentemente áreas como a reabilitação

Q urbana, a preservação do património imóvel, o turismo, a restauração e o comércio, as quais seconsideram fulcrais para o desenvolvimento da Vila de Nordeste Por esse motivo, urge repensar toda a

estratégia de desenvolvimento desta zona central da Vila de Nordeste, promovendo grandes áreas para o

estabelecimento de superfícies comerciais e restauração, prevendo zonas dedicadas ao usufruto turístico e

estabelecendo regras urbanísticas que incentivem a reabilitação urbana e a preservação do património imóvel

do concelho.

No que respeita à preservação do património edificado do concelho, a CMN considera que não devem ser

demolidos os imóveis existentes na área de intervenção do PP-VN e que se indicam de seguida, por serem

bens patrimoniais de valor inestimável e que representam um legado insubstituível sobre a Históha do

Nordeste, incentivando-se a sua preservação e recuperação através da adaptação a novos usos que

permitam um usufruto congruente com vivências contemporâneas — preservando a identidade do imóvel

como peça de reconhecido valor arquitetónico e patrimonial — e, de preferência, com acesso ao público:
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a) Imóvel insehdo na Zona Z04 do PP-VN, situado na Rua Antônio Alves de Oliveira, n.°1A, atualmente

utilizado como arrecadação da CMN, implantado do lado nascente da via e a sul do estacionamento

público (será importante referir que este imóvel está integrado num conjunto edificado caracterizado

no Inventário do Património Imóvel do Concelho de Nordeste, publicado pelo Instituto Açoriano de

Cultura em 2011: Ficha n.° 55, págs. 123 e 129):

Fotogratias do imóvel

D!. nIT~O

— — — — —

‘1
/

1

t

e
Planta de localização do imóvel (Fonte: extrato da planta da “Situação Existente” do PP-vN)

b) Forno de Cal inserido na Zona Z05 do PP-VN, situado na Rua d’Além, implantado do lado nascente

do arruamento, a norte da casa com o n.° de polícia 5 e em frente à casa com o n.° de policia 22-24

(será importante frisar que este imóvel está identificado no Inventário do Património Imóvel do

Concelho de Nordeste publicado pelo Instituto AçoMano de Cultura em 2011: Ficha n.° 59, pág. 134):
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Planta de localização do imóvel (Fonte: extrato da planta da “Situação Existente do PP-VN)

Tendo em vista a prossecução do desenvolvimento sustentável da Via de Nordeste, a CMN pretende levar a

cabo, a curto prazo, a revisão total do PP-VN, atendendo ao facto deste se encontrar manifestamente

desatualizado face à adequação à evolução do Municipio de Nordeste bem como das condições económicas,

sociais, culturais e ambientais que determinaram a sua respetiva elaboração. Face aos pressupostos acima

referidos e à necessidade da sua adequação à prossecução dos interesses públicos que norteiam a atividade

desta Autarquia, esta pretende rever o PP-VN mediante uma cuidada avaliação das atuais carências da sede

de concelho, que passam pelo enquadramento dos seguintes objetivos

a) Melhoria da qualidade urbana da Vila de Nordeste;
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b) Permitir a realização de operações urbanísticas nos edificios cuja demolição está atualmente

prevista no PP-VN, privilegiando as operações de reabilitação dos mesmos em oposição à sua

demolição;

c) Promover medidas que incentivem a reabilitação urbana;

d) Prever no centro da Vila de Nordeste equipamentos/serviços que promovam vivências adequadas

às necessidades atuais da sede de concelho, nomeadamente

i. Realizar obras de alteração no edificio da Rua António Alves de Oliveira, n°1k para

instalação de um Posto de Turismo, promovendo a reabilitaçâo de um imóvel com ~jQr

arquitetônico significativo e integrando-o num projeto de uso público que visa desenvolver o

Turismo local;

ü. Construir um novo Quiosque no Largo do Jogo da Choca que disponha de uma esplanada

e de um miradouro voltado para o mar, para usufruto público e turísuco;

iii. Construção de um novo quartel para os Bombeiros Voluntários de Nordeste numa zona

afastada da Escola Básica e Secundária de Nordeste e onde os espaços envolventes

permtam desenvolver diversas atividades, pois o atual edifício não dá resposta às

necessidades dos BVN e da A[-IBVN9;

iv. Preservar o abrigo de passageiros e respetiva instalação sanitária existentes no Largo do

Jogo da Choca, por se encontrarem num estado de conservação razoável e por serem um

importante apoio aos serviços de transportes públicos rodoviários que ali operam

v. Prever uma localização para instalação de um posto de abastecimento de combustível,

que permita retirar o posto de abastecimento de combustivel existente iunto à escola básica

da Vila de Nordeste;

e) Desenvolver áreas destinadas à instalação de comércio/serviços e restauração;

f) Desenvolver áreas destinadas ao usufruto turístico, passando pela instalação do Posto de Turismo

acima referido, bem como pela identificação de locais privile-giados para a fruição da paisagem e

para esplanadas, cafés, restaurantes, etc;

g) Prever intervenções na área onde se situa o Forno de Cal que assegurem a salvaguarda integral do

mesmo e prevejam a reabilitação do imóvel como elemento significativo do património arquitetônico

municipal (não autorizando a sua demolição), incentivando-se a preservação e recuperação do

edifício através da adaptação a novos usos que permitam um usufruto congruente com vivências

contemporâneas — preservando a identidade do imóvel como peça de reconhecido valor arquitetónico

e patrimonial — e, de preferência, com acesso ao público;

h) Reservar uma área para implantação do novo Tribunal de Nordeste, vinculado à eventual decisão

de permanência deste equipamento no concelho;

AHBVN: Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Nordeste.
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i) Prever uma área para a Biblioteca Municipal, a qual atualmente se encontra instalada na a

Escola Primária da Lomba da Cruz e cuja localização não se tem verificado prática nem eficaz para aa._—

população do concelho.

Sucede que a revisão integral do PP-VN é um processo extremamente complexo e relativamente moroso

(recorde-se que o atualmente em vigor e cuja suspensão ora se pretende levou 4 anos a ser elaborado). Por

outro lado, como vimos, o atual PP-VN impede a implementação de estratégias que visem a qualidade urbana

e a edificação de infraestruturas e operações urbanísticas essenciais ao desenvolvimento do concelho,

nomeadamente as supra mencionadas. Assim, atendendo à necessidade premente de promover práticas que

permitam continuar a desenvolver a Vila de Nordeste sem recorrer a projetos que acarretariam custos

incomportáveis para a Autarquia, a CMN considera que, por via da alteração significativa das perspetivas de

desenvolvimento económico e social que determinaram a elaboração do atual PP-VN, estão reunidas as

condições para proceder à sua suspensão total de modo a impedir a estagnação do desenvolvimento

urbano da sede de concelho por desadequação das propostas constantes no PP-VN e, ao mesmo tempo, de

modo a viabilizar os empreendimentos que se pretendem realizar a curto/médio prazo nesta área da Vila de

Nordeste e preservar algumas peças fundamentais do património edificado do concelho.

No seguimento da determinação de suspensão total do PP-VN, prevê-se a subsequente revisão do PP-VN

atendendo aos pressupostos acima referidos e tendo em consideração as medidas preventivas referidas no

presente documento.

A presente proposta de suspensão total do PP-VN e o estabelecimento de medidas preventivas

fundamentam-se, assim, na manifesta incompatibilidade do planeamento urbano previsto numa área PP-VN

face ao desenvolvimento que se pretende, e que urge implementar, para o centro da Vila de Nordeste. Esta

incompatibilidade é motivada pela total desadequação das intervenções previstas nesta área do PP-VN face à

atual realidade económico4inanceira do Município. A urgência da implementação das necessárias

intervenções — por forma a impedir a estagnação e até o retrocesso económico-social do concelho, matéha

de manifesto interesse público —, justifica o recurso, excecional, ao mecanismo da suspensão total do PP-VN.

Esta proposta de suspensão total do PP-VN e o estabelecimento de medidas preventivas encontra-se

atualmente redigida tendo em consideração o parecer prévio informal emitido pela Direção Regional de

Organização e Administração Pública (DROAP) através do ofício SAI-DR0AP120141429, de 06/06/2014 que

se anexa.

Expressa-se ainda que, de acordo com o disposto na alínea b) do n.°2 do artigo 133°, em conjugação com o

disposto no n°5 do artigo 133°, e no n.°2 do artigo 141° do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão

Territorial — Açores (RJlGT~A)10, a presente proposta de suspensão total do PP-VN e o estabelecimento de

medidas preventivas foi sujeita a parecer do departamento do Governo Regional competente em matéria

lO RJIGT-A: Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial — Açores (Decreto Legislativo Regional n.°

35/2012/A, de 16 de agosto).
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de ordenaniento do território: Secretaria Regional dos Recursos Naturais ISRRN), através da Direção

Regional do Ambiente (DRA)11, emitido através do oficio SAI-DRA/2014/3134, de 28/11/2014, o qual

também se anexa.

É de frisar que o aludido parecer da DRA refere expressamente que “(~.) de acordo com o documento de

justificação da proposta de suspensão, são cumpridos os preceitos legais para efetivação da suspensão do

PPVN~.

Para os devidos efeitos, foi também revista a redação das medidas preventivas a estabelecer para prazo de

vigéncia da suspensão do PP-VN, de modo a ir ao encontro do entendimento expresso pela DRA no que

respeita ao requisito anteriormente previsto de compatibilização com a proposta de revisão do PP-VN, o qual

foi retirado da presente proposta.

Assim, o parecer da SRRN/DRA acompanha a presente proposta de suspensão total do PP-VN e o

estabelecimento de medidas preventivas, para efeitos de apresentação à Assembleia Municipal de Nordeste.

2) Prazo e incidência territorial

Considerando que:

a) A CMN pretende proceder à suspensão total do PP-VN de acordo com os motvos acima expressos;

b) A CMN pretende estabelecer a aplicação de medidas preventivas conforme disposto no presente

documento;

c) A CMN pretende procederá revisão do PP-VN acordo com os pressupostos acima referidos.

Nestes termos, e atendendo ao disposto no n°1 do arfgo 144° do RJIGT-A, propõe-se que o prazo de

vigência da suspensão total do PP-VN e de aplicação das respetivas medidas preventivas seja de dois anos

após publicação em Jornal Oficial, prorrogável por mais um ano caducando com a entrada em vigor da

Revisão do PP-VN.

A incidência territorial abrange a totalidade da área afeta ao PP-VN

3) Disposições suspensas

Do exposto, a CMN propõe a suspensão total do PP-VN, sublinhando-se o seguinte:

a) Suspensão total das soluções de planeamento urbano representadas na cartografia do PP-VN;

b) Suspensão total das normas contidas no Regulamento do PP-VN;

c) Suspensão total das normas que determinam a demolição do Forno de Cal da Rua dAlém e do

edifício atualmente utilizado como arrecadação da CMN na Rua Antônio Alves de Oliveira, n.°1A.

Assim, a suspensâo incide na totalidade da área do PP-VN e abrange todas as disposções previstas no

PP-VN (incluindo a cartografia e o regulamento).

~ cfr. parecer prévio informal emitido pela DRQAP: Anexo li.

Página 18 de 40



Relatório de Avaliação do Plano de Pormenor de uma área da Vila de Norde~

4) Suspensão Total do PP-VN e Revisão do PP-VN

De acordo com o disposto no n°9 do artigo 133° do RJIGT-A, a suspensão total do PP-VN im~

obrigatodamente “a abertura de procedimento de elaboração, revisão ou alteração de plano municipal de

ordenamento do território para a área em causa, em conformidade com a decisão tomada”.

Atendendo ao disposto no artigo 131° do RJIGT-A e á fundamentação exposta no presente documento,

considera-se que estão reunidos os pressupostos que justificam a Revisão do PP-VN, sendo de salientar que

á decorrem 5 anos sobre a entrada em vigor do plano.

Assim, a presente proposta de suspensão total do PP-VN determinará, também, a abertura de um

procedimento para elaboração da Revisão do PP.VN12 de acordo com os pressupostos acima referidos,

considerando-se que esta é a figura legal que melhor enquadra a pretensão do Município uma vez que está

implicita uma alteração substancial na estrutura das opções estratégicas do plano13.

5) Suspensão Total do PP-VN e Estabelecimento de Medidas Preventivas

Considerando o disposto no n°9 do artigo 133° do RJIGT-A, onde é referido que a suspensão total do PP-VN

“implica obrigatoriamente o estabelecimento de medidas preventivas”, propõe-se que nas áreas objeto de

suspensão vigorem as seguintes normativas:

a) Para a realização de operações urbanisticas, públicas ou privadas, aplicar-se-á o disposto no Regime

Jurídico da Urbanização e da Edificação (RJUE);

b) Nas áreas abrangidas pela suspensão total do PP-VN, o zonamento corresponderá ao disposto na

planta de ordenamento do PDM~N14 e serão aplicáveis as normas constantes no PDM-N sem

prejuízo da aplicação das demais normas legais e regulamentares aplicáveis15;

c) Poderão ser executadas operações urbanísticas avulsas nos edifícios pré-existentes, desde que

promovam a reabilitação urbana dos imóveis em causa;

d) Poderá proceder-se às obras de alteração do edifício situado na Rua António Alves de Oliveira, n.°1A,

atualmente utilizado como arrecadação da CMN, para adaptação a Posto de Turismo de acordo com

o programa de ocupação a definir pela CMN em sede de projeto;

e) Nas áreas abrangidas pela suspensão total do PP-VN, a realização de operações urbanísticas em

prédios rústicos ou onde não existam edificações pré-existentes passíveis de reabilitação urbana só

será permitida mediante o cumprimento cumulativo das seguintes condições prévias aos

procedimentos previstos no RJUE:

i. Apresentação de estudo prévio à escala de 1:1000 e memória descritiva e justificativa da

pretensão que inclua:

12~ procedimento de Revisão do PP-VN será a figura mais indicada para os fins pretendidos.
13 Cfr. parecer prévio informal emitido pela DROAP: Anexo II.
14 PDM-N = Plano Diretor Municipal de Nordeste em vigor: Aviso n.° 1724/2013, de 04/02/2013, retificado pela Declaração

de Retificação n.° 196/2013, de 11/02/2013.
15 Considera-se importante frisar que, durante a vigência da suspensão total do PP-Vila de Nordeste, o PDM-N poderá

assegurar a adequação das futuras propostas como base ao ordenamento do território para a área suspensa.
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Plantas de localização sobre extratos das plantas do PDM em vigor com a indicação

exata do local objeto da pretensão, indicando com rigor os limites do(s) prédio(s) objeto

da operação;

— Fundamentação que justifique a ausência de alternativas de implantação da pretensão

noutras áreas do concelho;

— Fundamentação que ateste o enquadramento da pretensão nos objetivos de Revisão do

PP-VN;

U. Verificação do cumprimento das normas constantes no PDM-N e das demais normas legais e

regulamentares previstas;

Hi. Obtenção de parecer prévio vinculativo da CMN sobre a proposta apresentada;

O Poderá prever-se intervenções na àrea onde se situa o Forno de Cal desde que assegurem a
salvaguarda integral do Forno de Cal e prevejam a reabilitação do imóvel como elemento significativo

do património arquitetônico municipal (não autorizando a sua demolição), incentivando-se a

preservação e recuperação do edifício através da adaptação a novos usos que permitam um usufruto

congruente com vivências contemporâneas — preservando a identidade do imóvel como peça de

reconhecido valor arquitetônico e patrimonial — e, de preferência, com acesso ao público.

Importa referir que a suspensão total do PP-VN e o estabelecimento de medidas preventivas não suspendem

as servidões e restrições de utilidade pública em vigor na respetiva área.

A presente proposta de suspensão total do PP-VN e o estabelecimento de medidas preventivas foi, nos

termos previstos na alínea b) do n°2 do artigo 133°, em conjugação com o disposto no n.°5 do art’go 133°, e

no n.°2 do artigo 141° do RJIGT-A, suieita a parecer do departamento do Governo Regional competente

em matéria de ordenamento do território, ou seia, suielta a parecer da SRRNIDRA, o qual foi emitdo

através do ofício SAI-DRAI2O14/3134, de 28/11/2014, e acompanha a presente proposta. Nesse parecer é

referido que “(..,) de acordo com o documento de justificação da proposta de suspensão, são cumpridos os

preceitos legais para efetivação da suspensão do PPVW’.

A redação das medidas preventivas a estabelecer para prazo de vigência da suspensão do PP-VN foi revista

de modo a ir ao encontro do entendimento expresso pela DRA no que respeita ao requisito anteriormente

estabelecido de compatibilização com a proposta de revisão do PP-VN, o qual foi retirado da presente

proposta

Assim, ao abrigo do disposto na alínea b) do n.°2 do artigo 133° do RJIGT-A, propõe-se, para deliberação e

subsequente apresentação de proposta pela Câmara Municipal de Nordeste á Assembleia Municipal de

Nordeste:

1. Aprovar a suspensão total do PP-VN publicado na 2.~ Série do Diário da República através do Aviso

n°14129/2009, de 10 de Agosto, nos seguintes termos e condições:
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a) O prazo de vigência da suspensão total do PP-VN referida no número anterior é de dois a o a

contar da data de publicação em Jornal Oficial prorrogável por mais um ano, caso se re -

necessário, caducando com a entrada em vigor da Revisão do PP-VN;

b) A proposta de suspensão total do PP-VN abrange a totalidade da área de intervenção do planó,

incluindo a cartografia e o regulamento;

c) A realização de operações urbanísticas fica condicionada ao cumprimento das medidas

preventivas mencionadas no Anexo Ido presente documento e que dele faz parte integrante.

2. Aprovar o estabelecimento de medidas preventivas e pelo mesmo prazo da suspensão total do PP

VN, conforme se apresenta no Anexo 1, o qual faz parte integrante desta proposta.

3. Determinar a Revisão do PP-VN atendendo aos objetivos acima referidos.

ANEXO 1

MEDIDAS PREVENTIVAS

Artigo 1.0

Âmbito territorial

São estabelecidas medidas preventivas para a suspensão total do PP-VN.

Artigo 2.°

Âmbito material

Nas áreas objeto das medidas preventivas, devem vigorar as seguintes normativas:

a) Para a realização de operações urbanisticas, públicas ou privadas, aplicar-se-á o disposto no Regime

Jurídico da Urbanização e da Edificação (RJUE);

b) Nas áreas abrangidas pela suspensão total do PP-VN, o zonamento corresponderá ao disposto na

planta de ordenamento do PDM~N1S e serão aplicáveis as normas constantes no PDM-N, sem

prejuízo da aplicação das demais normas legais e regulamentares aplicáveis17;

c) Poderão ser executadas operações urbanisticas avulsas nos edifícios pré-existentes, desde que

promovam a reabilitação urbana dos imóveis em causa;

d) Poderá proceder-se às obras de alteração do edifício situado na Rua António Alves de Oliveira, n.°1A,

atualmente utilizado como arrecadação da CMN, para adaptação a Posto de Turismo de acordo com

o programa de ocupaçâo a definir pela CMN em sede de projeto;

e) Nas áreas abrangidas pela suspensão total do PP-VN, a realização de operações urbanísficas em

prédios rústicos ou onde não existam edificações pré-existentes passíveis de reabilitação urbana só

será permiuda mediante o cumprimento cumulativo das seguintes condições prévias aos

procedimentos previstos no RJUE:

16 PDM-N = Plano Diretor Municipal de Nordeste em vigor: Aviso n.° 1724/2013. de 04/02/2013, retificado pela Declaração

de Retificação n.° 196/2013. de 11/02/2013.
17 considera-se importante frisar que, durante a vigência da suspensão total do PP-Vila de Nordeste, o PDM-N poderá

assegurar a adequação das futuras propostas como base ao ordenamento do território para a área suspensa.
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i. Apresentação de estudo prévio à escala de 1:1000 e memória descritiva e justiflcativa da

pretensão que inclua:

— Plantas de localização sobre extratos das plantas do PDM em vigor com a indicação

exata do local objeto da pretensão, indicando com rigor os limites do(s) prédio(s) objeto

da operação;

— Fundamentação que justifique a ausência de alternativas de implantação da pretensão

noutras áreas do concelho;

— Fundamentação que ateste o enquadramento da pretensão nos objetivos de Revisão do

PP-VN;

ii. Verificação do cumprimento das normas constantes no PDM-N e das demais normas legais e

regulamentares previstas;

Hi. Obtenção de parecer prévio vinculativo da CMN sobre a proposta apresentada;

~ Poderá prever-se intervençôes na área onde se situa o Forno de Cal desde que assegurem a
salvaguarda integral do Forno de Cal e prevejam a reabilitação do imóvel como elemento significativo

do património arquitetónico municipal (não autorizando a sua demolição), incentivando-se a

preservação e recuperação do edificio através da adaptação a novos usos que permitam um usufruto

congruente com vivências contemporâneas — preservando a identidade do imóvel como peça de

reconhecido valor arquitetónico e patrimonial — e, de preferência, com acesso ao público.

Artigo 3.°

Âmbito temporal

A suspensão total do PP-VN e a aplicação das respetivas medidas prevenUvas vigora pelo prazo de dois

anos a contar da data de publicação em Jornal Oficial, prorrogável por mais um ano, caso se revele

necessário, caducando com a entrada em vigor da Revisão do PP-VN.

ANEXO II

PARECER PRÉVIO INFORMAL DA DROAP

A presente proposta está atualmente redigida tendo em consideração o parecer prévio informal emitido pela

Direção Regional de Organização e Administração Pública (DROAP) através do ofício SAI-DROAP/20141429,

de 06/06/2014, que se anexa.

ANEXO III

PARECER DA DIREÇÃO REGIONAL DO AMBIENTE

A presente proposta segue as orientações do parecer emitido pela direção Regional do Ambiente através do

oficio SAl~DR,AJ2014/3134, de 28/11/2014, que se anexa, onde é referido que “de acordo com o documento
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de justificação da proposta de suspensão, são cumpridos os preceitos legais para efetivação da s $ flS~O

do PPVN”.

Paços do Concelho, 16 de dezembro d 2014

O Presidente da Câmara

Carlos Mendonça

Publicação da suspensão do PP-VN e estabelecimento de medidas preventivas

A suspensão do PP-VN e o estabelecimento de medidas preventivas foi publicada em
Diário da República e em Jornal Oficial:

• Diário da República, 2~ Série:

Aviso n.° 3825/201 5, de 10 de abril

• Jornal OficiaL

Aviso n.° 26/2015, de 16 de março

VI. Ponderação do grau de execução do PP-VN
Para melhor compreender o desajuste sentido entre o PP-VN e a realidade atual vivida na

Vila de Nordeste, entendeu-se que seria pertinente analisar o grau de execução do plano,

através das obras realizadas na área de intervenção.

Tal como se pode verificar na tabela que se segue, desde a entrada em vigor do plano

(2009), o número de operações urbanísticas realizadas (no âmbito do RJUE) na área de

intervenção é manifestamente reduzido, principalmente se tivermos em consideração que

apenas 2 processos dizem respeito à construção de edificações sujeitas a controlo prévio.

Este número reduzido de obras de edificação, por parte dos particulares, associado aos

confrangimentos financeiros sentidos, entende-se como sintomático de um planeamento

urbano que — atualmente — deixou de corresponder às necessidades da população local.

Obras particulares realizadas na área do PP-VN

N.° Proc° Local Requerente Objeto 1 Obra

2009 35/2009 Rua António Alves de CTT- correios de Utilização de Proc~so de obrasOliveira n°1 Portugal, S.A. Moradia ante&raoPP-\4’J

2010 AU-UTI Rua Jogo da Choca n°2, José Octávio Raposo Utilização de Proc~sodeobras3/2010 2~, 2B e 2C Medeiros Moradia antetioraoPP-~N

2011 Rua D. Maria do Rosário, António Borges Machado
ao Logradouro
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Roc~so de obras
2011 AU-UTI 38 Travessa da Grota do Maria de Fátima Utilização de ant&i~ao PP-’A’J;2/2011 Bravo, 9-A Medeiros Almeida Moradia

Pro~sso de obras
2012 5/2012 Rua d’Além Antecipe- Construção e Utilização de ant~i~aoPP•V?1:Engenharia, Lda Moradia Pr~e 732007

2013 LU-ALL Paulo Roberto Pereira Alteração doRua das Amoreiras Loteamento3/20 13 Soares Urbano

2014 OP-OIS Grota do Bravo, n° 31 Adelaide Maria Pacheco Obra Isenta3/2014

2014 CP-EDI Rua das Amoreiras, Lote Paulo Roberto Pereira Construção de3/2014 B-24 Soares Moradia

2014 CP-EDI Rua das Amoreiras, Lote Construção de1/20 14 5-25 Hélder Borges Brandão Moradia

2015 OP-OIS 3~ Travessa da Grota do Zulmiro Alberto Cabral Obra Isenta25/2015 Bravo, n°4 Costa

2015 OP-OIS 38 Travessa da Grota do José Maria Pacheco Obra Isenta10/2015 Bravo, n°6 Paiva

2016 OP-OIS 3~ Travessa da Grota do José Manuel Rodrigues Obra Isenta1/2016 Bravo, n°5 Raposo

2016 OP-OIS28/2016 Praça da República Igreja Matriz de São Obra IsentaJorge

OP-OIS Rua D. Maria do Rosário, José Germano Rego Obra Isenta2016 39/2016 n.° 7-9 Sousa

No que respeita às iniciativas municipais, houve algum investimento a partir de 2011, no

âmbito das infraestruturas (arruamentos, passeios, telecomunicações e iluminação

pública), mas o grau de execução revela-se manifestamente reduzido face ao que estava

previsto no plano. As obras de maior envergadura, como a “Praça dos Sete Ventos”, a

central de camionagem, o estacionamento público, a Piscina Municipal (cuja obra foi

iniciada mas até à data não foi terminada), o Tribunal, a habitação social, os demais

arruamentos, etc, não foram executados.

A tabela abaixo identifica as obras municipais desenvolvidas dentro da área do PP-VN

desde 2009:

Obras municipais

Conclusão Objeto! Obra! Localda obra

concurso Público para Execução da Empreitada de Construção das Infraestruturas de Requalificação
2011 do Centro da Vila de Nordeste — Fase 1, no âmbito da Obra de Reabilitação e Abertura de Novos

Arruamentos na Vila de Nordeste incluindo Estacionamento e Estruturas de Apoio

Conèur~ó Público para Exédução: da Emfreitada de ConstrCição das Infrae~thituras Elétricas e
2011 Telefónicas.de Nordeste, no âmbito da Obra de Abertura e Ràabilitação de. Vias Municipais 2007-2009,

inckiindo pa~seio ‘
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2015 Ajuste Direto para Execução da Empreitada de Adaptação de um Antigo Armazém a Posto de Turismo

VII. Fundamentação da Revisão do PP-VN
Apesar de todos os esforços desenvolvidos pela CMN no sentido de elaborar um plano

que fosse ao encontro das expectativas e pretensões da população local, o PP-VN

acabou por ter um grau de execução muito reduzido face às suas potencialidades, tal

como mencionado no capítulo anterior.

Passados mais de 11 anos desde os trabalhos iniciais que levaram à elaboração do PP

VN, a realidade social e económica do Nordeste mudou significativamente, tanto no que

diz respeito à iniciativa pública (decorrente da atual situação financeira da CMN) como no

âmbito das iniciativas privadas.

Por um lado, no que respeita à iniciativa privada, têm sido desenvolvidos poucos

projetos/obras para concretizar o planeamento urbano previsto no PP-VN, conforme já foi

acima referido. Sendo verdade que as condições financeiras no Nordeste não são

favoráveis ao investimento, também se verifica que, dos poucos investimentos realizados

no concelho, apenas uma quantidade reduzida incide na Vila de Nordeste. Inclusivamente

houve alguns interessados em edificar na Vila de Nordeste (nas áreas da restauração,

comércio a retalho, panificação/pastelaria, indústria, etc) que não avançaram com as suas

pretensões por dois motivos basilares: devido ao escasso número de imóveis disponíveis

para venda (a preços comportáveis) e também devido aos condicionalismos urbanísticos

impostos pelo PP-VN.

Por outro lado, as novas dinâmicas municipais, a frágil situação económico-financeira que

a CMN enfrenta, e as carências de equipamentos mais recentemente verificadas na Vila

de Nordeste, levaram a CMN à conclusão de que o planeamento urbano previsto no PP

VN não se coaduna com os projetos que esta autarquia considera como fulcrais para o

desenvolvimento da sede de concelho.

Relatório de Avaliação do Plano de Pormenor de uma área da Vila de Nordeste, 2016

2011

2011

2013

2013

-q~é

Ajuste Direto para Execução da Empreitada de construção de Muro de Vedação de Terrenos
circundante às lnfraestruturas de Requalificação da Vila de Nordeste — fase 1, no âmbito da
Reabilitação e Abertura de Novos Arruamentos na Vila de Nordeste, incluindo Estacionai
Estruturas de Apoio

Ájuste Direto para ÊmWeitadi de Execução de Passeio& nâ ~il~ de Nord~s~, n~ âmbito da 01
F~raças, Parques e Jardins,. - .. ., • •, ,.

concurso Público para a Empreitada de Requalificação da Grota do Bravo? Nazaré (1.~ Fase); Parque
de Estacionamento e Passeios na Nazaré e Amoreiras (2.~ Fase); 3.° Beco da Grota do Bravo —

Envolvente (3.8 Fase)

Ajuste Direto para Execução da Empreitada de Correção de Acessos, vedações e Pinturas, no âmbito
da Obra de Réqualiflca~ão da Grota do BravàI Nazaré

\-
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É especialmente relevante a impossibilidade financeira de levar a cabo, a médio/longo

prazo, a principal obra sobre a qual assenta a solução urbana do PP-VN: a “Praça dos

Sete Ventos (onde se inclui a execução de obras como uma praça pública, serviços e

equipamentos de uso público, central de telecomunicações, abrigo para transportes

rodoviários coletivos, parque de estacionamento subterrâneo, acesso vertical

mecanizado, tribunal, etc), não se prevendo que, num período temporal de mais de 15

anos, possa vir a ser realizado um empreendimento desta ordem de grandeza.

Acresce que uma parte significativa da área de intervenção do plano está vinculada à
configuração da “Praça dos Sete Ventos” (incluindo edifícios e arruamentos), tornando-se

impeditiva para diversas propostas alternativas que atualmente se pretendem desenvolver

a curto/médio prazo, tais como: intervenções em imóveis existentes, reabilitação de

edificações cuja demolição está prevista no plano, construção de equipamentos de

utilização pública, promoção do comércio e serviços, desenvolvimento turístico, etc,

Considera-se ainda que o PP-VN não potencia suficientemente o desenvolvimento da

reabilitação urbana, a preservação do património imóvel, o turismo, a restauração, o

comércio e os serviços, áreas estas que se consideram fulcrais para o desenvolvimento

sustentável da Vila de Nordeste.

Por todos estes motivos, urge repensar a estratégia de desenvolvimento desta zona

central da Vila de Nordeste, promovendo áreas para o estabelecimento de superfícies

comerciais e restauração, prevendo zonas dedicadas ao usufruto turístico e

estabelecendo regras urbanísticas que incentivem a reabilitação urbana e a preservação

do património imóvel do concelho.

Pelo exposto, conclui-se que o PP-VN se encontra desajustado à evolução das condições

económicas, sociais, culturais e ambientais/urbanas subjacentes à elaboração do plano,

carecendo de revisão.

VIII. Consulta de entidades
Tendo em vista a futura revisão do PP-VN, a CMN entendeu que seria pertinente

consultar algumas entidades relativamente à revisão do plano, no âmbito específico das

suas competências, e solicitar a colaboração dessas entidades numa fase preliminar para

melhor fundamentar as opções estratégicas de desenvolvimento urbano da Vila de

Nordeste. Segue-se uma tabela genérica das entidades intervenientes e dos pareceres

emitidos nesta fase:
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• Alteração da área de intervenção SAI/DRPJ2O16/2083, de
• Dispensa de Avahaçao Ambiental 06/07/2016
• Esclarecimentos sobre ruido

- ~‘ SAI-DRÕAP/201&185, de

• Acompanhamento do procedimento 17/05/2016
Alteração da área de int&iénção ,.. 1 ~AI-DR0API?01 6/265, de- ‘. 07/07/2016

• Inventário do Património Imóvel dos Açores -
- . Nao foi emitida resposta ao• Centro de lnterpretaçao do Meio Rural pedido de colaboração

• Roteiros turísticos eculturais/patri~ioniais

• ,kàerva dó ea pai’a a. fut ira construção
-.

SAI-DRAIC/201 6/3876/DO
de 09/05/2016

~ ,DesehVolvimentqeconômicb da Vila de Nordeste
• P?b’mdção divulgação ~ y~i~a de produtos locais

ln6vaçâo e ernpieendedorismõ,
jtJ ‘t•~~~ _.~‘ Ç i-t -. t .I4~W~t1j• Cnaçao de postos de trabalho

• Desenvolvimento económico da Vila de Nordeste
• Promoção, divulgação e venda de produtos locais
• Inovação e empreendedorismo
• Criação de postos de trabalho
•L i~1~rar a Rua Antói{io Al~~s de Oliveira no pp-Vi.L

— ~~~tt;’r ~L~~fd’W •~.:~&‘ ,ViA’,arr L~. ‘ O k» -. li:.
• Interceção de, vias e caminhos municipaiLcom a svRoPc/2o16/1096, de

estrada regional. , ,) .. ..: ..:-.~ ~ 20/05/2016
• Passeios estacionamento e sentidos de trânsito na

:, estradaregionaI~- ~. ‘ .

• Alteração da área de intervenção
• Integração de imóveis relevantes
• Oferta de locais para atividades económicas
• lnfraestruturase equipamentos públicos
• Opiniões e preocupações da população
• Lôdal para a instalaçãõ de um novo quartel d~,

bombeiibs - . -

• Médidai preventivas em niatéria de ~rote~ão civil
. SjDIE” .pm. ~. édifiõios antigós’~ e~ , mõdidas de~

auto.rot: :0.

Os pareceres emitidos pelas entidades encontram-se em anexo ao presente relatório.

Para efeitos de constituição da Comissão de Acompanhamento da Revisão do PP-VN,

considera-se que seria de convidar as entidades acima referidas.

Relatório de Avaliação do Plano de ormenor de uma área da Vila de No te, 2016

Entidades consultadas em maio de 2016 t
Entidade Assuntos Resposta / Oficio

Dir. Reg. Ambiente (DRA)

DROAP

Dir. Reg. Cultura (DRaC)

Minis~ér!o da Justiça

Dir. Reg. Turismo (DRT)

de um

• Desenvolvimento e promoção turística: questões
pertinentes

- , ~‘ f4bvo làcal’ ~ara á’ listala~o dê - um pdsto ~dÕnL

abastecimento cornbüstivel -

Da Reg Energia (DREn) • Disponibilização de locais ~ara abastecim~nto de
- 1 , x .~ . veículos elétncos ‘.

Exigência de cêrtifiàação ~enei~éUca em ~diflàiós
antigbs -t.

Não foi emitida resposta ao
pedido de colaboração

Não foi emitida resposta ao
pedido de colaboração

‘~5AI-DRErV2016/1397, de
19/05/2016

Dir. Reg. Apoio ao Investimento e
Competitividade (DRAIC)

SDEA
1_ 1

• Desenvolvimento económico da Vila de Nordeste
• Oferta de locais para atividades económicas

Associação de Desenvolvimento
Local de Nordeste (ADLN)

Dir. Reg. Obrai Pi~ibNôas e
Comunicação (DR0pC)

Não fo! e~nitid~ resposta ao
~-~édido de colaboração

Não foi emitida resposta ao
pedido de colaboração

Junta de Freguesia de Nordeste
(JFN)

SRPCBA

Não foi emitida resposta ao
pedido de colaboração

‘Ref.? ii°1Oi5/2~16;de
- 22/06/2016

•1) .7. ‘~ •-
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IX. Participação pública
Para melhor conhecer as opiniões dos munícipes relativamente ás prioridades de

desenvolvimento da Vila de Nordeste, a CMN promoveu duas iniciativas consideradas de

especial pertinência para a prossecução dos trabalhos:

a) Sessão pública de debate

No dia 23/05/2016 a CMN realizou uma sessão pública para debate e ponderação

do PP-VN, na qual os participantes manifestaram algumas preocupações que a

CMN pretende ter em consideração na revisão do plano:

• Alteração e ampliação da área de intervenção do plano;

• Não abranger a zona da Grota do Bravo;

• Inverter a tendência de crescimento da vila, apostando no desenvolvimento para

poente e não para nascente;

• Os terrenos situados a nascente da Av. El-Rei D. Manuel 1 devem ser usados

para usufruto público e turístico;

• Potenciar as vistas para o mar;

• Repensar a localização do recinto das Festas do Nordeste;

• Prever locais para desenvolvimento de comércio, restauração e serviços/turismo,

especialmente no Largo do Jogo da Choca;

• Ordenar e melhorar a oferta de estacionamento no centro da vila;

• Promover a reabilitação urbana e a preservação do património edificado;

• Implementar políticas de fixação de jovens;

• Equipamentos: tribunal, capela funerária, quartel bombeiros, museu, biblioteca;

• O plano deve ser flexível para se ajustarás dinâmicas locais;

• Problema: falta de terrenos disponíveis para venda a custos comportáveis;

b) Apresentação de sugestões online

A CMN disponibilizou, ainda, um Iink no website do município onde todos os interessados

podem apresentar sugestões ou comentários relativos ao PP-VN através do seguinte

formulário:

• http://cmnordeste.pt/municipio/w~

content/uploads/sites/3/2014/12/Formul%C3%A1 rio-Recolha-Orini%C3%B5es.pdf
Até à data de elaboração deste relatório, apenas uma pessoa apresentou uma

participação, contudo, espera-se que outras surjam no decurso da elaboração da revisão

do plano:
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Participações

1. . Nome Objeto

06/0612016 Ana Filipa Viegas Reserva de local com 40m2, no Largo do Jogo da Choca, piaracomércio de restauração e bebidas (venda ambulante)

X. Aumento da área de intervenção e justificação dos
novos limites do plano

Tendo em consideração tudo aquilo que já foi exposto no presente relatório, a CMN

pretende, efetivamente, proceder à Revisão do PP-VN por considerar que este se

encontra desadequado à realidade atual do Município — tal como já foi referido — e por

entender que o urbanismo da Vila de Nordeste carece de um plano ordenador que

promova uma harmoniosa articulação entre os espaços consolidados e as áreas de

expansão urbana.

Para isso, entende-se que será de integrar neste Plano de Pormenor algumas zonas e

imóveis da Vila de Nordeste que, tanto pela qualidade arquitetónica como pela relevância

histórica e patrimonial, devem ser alvo de preservação/reabilitação e que podem ser

melhorados através do plano e da adoção de regulamentação adequada, nomeadamente:

a Igreja Matriz de São Jorge, os Paços do Concelho, a Praça da República e os edifícios

que a compõem, a Ponte dos Sete Arcos e os edifícios adjacentes, o edifício dos CTT, a

Rua António Alves de Oliveira (abrangendo também o lado poente da rua), o Posto de

Turismo, o Forno de Cal da Rua d’Além, alguns imóveis da Rua Dr. Manuel João da

Silveira, a escola do antigo “Plano dos Centenários”, o “Treato” do Topo, entre outros.
0 No que respeita às zonas consolidadas, pretende-se que o plano seja ordenador dos

espaços públicos e que seja orientado para a reabilitação urbana dos imóveis,

promovendo a preservação dos fatores identitários da arquitetura tradicional do Nordeste,

de modo salvaguardar a imagem urbana da vila como elemento qualificador da paisagem

e do urbanismo local.

Por outro lado, verifica-se que o tecido urbano da Vila de Nordeste já se encontra

bastante consolidado, pelo que as áreas de expansão são imprescindíveis para

possibilitar o crescimento urbano sustentado deste núcleo. As áreas de expansão já estão

definidas no PDM de Nordeste e já se encontram infraestruturadas com arruamentos,

iluminação pública, telecomunicações e alguns sistemas de recolha de águas, pelo que a

sua ocupação carece de regulamentação no sentido de garantir o bom ordenamento dos

espaços e uma coesão da imagem urbana da vila.
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Quanto ao limite sul do PP-VN, optou-se por retirar a zona da Grota do Bravo, por já ter

sido alvo de obras de requalificação recentes e por não apresentar um conjunto de

imóveis que justifique a adoção de medidas especiais de preservação.

A ampliação da área de intervenção para poente da Rua P.e José Pacheco Monte,

abrangendo os campos de jogos, alguns terrenos livres e o posto de abastecimento

combustível justifica-se pelos seguintes motivos:

a) Disponibilização de maiores áreas para habitação, comércio e serviços;

b) Ponderação de um novo local para o recinto das Festas do Nordeste;

c) Consolidação da frente de rua da “Rua Direita” da vila (composta pela Rua António

Alves Oliveira e a Rua P.e. José Pacheco Monte);

d) Remodelação do Mercado Municipal;

e) Necessidade de encontrar um novo local para instalação de um posto de

abastecimento de combustível da Vila de Nordeste, pois aquele que existe

encontra-se junto a um estabelecimento escolar, o que acarreta riscos que importa

colmatar urgentemente;

f) Necessidade de ampliação da escola EB-Jl da Vila de Nordeste.

A ponderação dos novos limites do plano contou com as opiniões dadas pelos munícipes

que estiveram presentes na ? sessão pública de debate sobre o PP-VN (realizada no dia

23/05/2016), cuja participação ativa em muito enriqueceu as soluções de desenvolvimento

urbano sustentável da Vila de Nordeste.

Importa referir que a ampliação da área de intervenção não abrange solos da RAR nem

outras áreas rurais — não estando prevista qualquer desafetação do solo rural —‘

abrangendo exclusivamente solos inseridos no perímetro urbano (espaços urbanos

consolidados, espaços urbanos a consolidar, áreas de expansão urbana e espaços

verdes), de acordo com o esquema que se segue:
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imitação da área de intervenção do PP-VN

Conforme se verifica, a área de intervenção ficará com 24,8ha, correspondendo a um

aumento de +55% em relação à área inicial (l6ha). A planta à escala 1:5000 com a

delimitação da área de intervenção encontra-se em anexo ao presente relatório.

Para os efeitos acima expostos considera-se que o plano de pormenor é o instrumento de

gestão territorial ideal para a prossecução dos objetivos em vista. Desta forma, o PP-VN

poderá contribuir significativamente para a reabilitação urbana de algumas zonas da Vila

de Nordeste bem como contribuir para a preservação do património edificado desta vila e

ainda prever o ordenamento sustentável dos espaços de expansão urbana.

XI. Objetivos e metas para a Revisão do PP-VN
Presentemente, passado mais de um ano sobre a decisão de suspensão do PP-VN,

considera-se que os fundamentos que estiveram na base dessa suspensão se mantêm

válidos para efeitos da revisão plano. Nesta fase, as metas e objetivos traçados para a

Revisão do PP-VN consubstanciam-se no seguinte:

Vila de

o L/ /
e

/
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• Implementar um plano ordenador que promova uma harmoniosa articulação entre

os espaços consolidados e as áreas de expansão urbana;

• Adoção de regulamentação adequada à preservação e reabilitação de imóveis

com qualidade arquitetónica e relevância histórica e patrimonial;

• Promover a reabilitação urbana dos demais imóveis existentes, apostando na

preservação dos fatores identitários da arquitetura tradicional do Nordeste, de

modo salvaguardar a imagem urbana da vila como elemento qualificador da

paisagem e do urbanismo local — em oposição à criação de novos edifícios e

espaços desarticulados do conjunto;

• Ordenar os espaços públicos;

• Reabilitar as áreas da Vila de Nordeste que se encontram mais degradadas e que

carecem de uma solução integrada e coesa;

• Possibilitar o crescimento urbano sustentável das zonas de expansão;

• Regulamentação das zonas de expansão no sentido de garantir o bom

ordenamento dos espaços e uma coesão da imagem urbana da vila;

• Disponibilização de maiores áreas para habitação, comércio e serviços (incluindo

o turismo), especialmente no Largo do Jogo da Choca;

• Ponderação de um novo local para o recinto das Festas do Nordeste;

• Consolidação da frente de rua da “Rua Direita” (composta pela Rua António Alves

Oliveira e a Rua P.e. José Pacheco Monte);

• Remodelação do Mercado Municipal;

• Prever um novo local para instalação do posto de abastecimento combustível da

Vila de Nordeste, pois aquele que existe encontra-se junto a um estabelecimento

escolar, o que acarreta riscos que importa colmatar urgentemente;

• Prever e ordenar a ampliação da escola EB-Jl da Vila de Nordeste;

• Desenvolver práticas de urbanismo sustentável;

• Implementar soluções que permitam a prática de hábitos de vida saudáveis;

• Atender às atuais condições económicas, sociais, culturais e ambientais vividas

no Nordeste;

• Ponderar as normas do regulamento do PP-VN cuja aplicabilidade seja

impraticável ou incompatível com os objetivos estabelecidos;

• Garantir a plena articulação com o PIRUS e com o PMUS, de modo a integrar no

PP-VN os equipamentos e serviços que a autarquia pretende desenvolver na área

de intervenção;
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• Assegurar a manutenção do perímetro urbano, pois as zonas de expansã’ se •(
encontram infraestruturadas e consideram-se imprescindíveis para o cresc i4-nto

sustentável da Vila;

• Análise do meio empresarial e da situação económica de modo a fomentar a

competitividade sustentável;

• Potenciar a restauração e o comércio como atrativos turísticos;

• Adotar medidas que permitam melhorar as condições de instalação de unidades

de comércio, restauração, serviços e turismo;

• Face ao encerramento da Estalagem dos Clérigos: adoção de medidas que

incentivem a criação de mais e melhor oferta de alojamento turístico;

• Inverter a tendência de crescimento da vila, apostando no desenvolvimento para

poente e não para nascente;

• Os terrenos situados a nascente da Av. El-Rei D. Manuel 1 devem ser usados

para usufruto público e turístico;

• Potenciar as vistas para o mar;

• Ordenar e melhorar as condições de estacionamento público e de dotação de

passeios na área de intervenção;

• Implementar medidas que resultem em políticas de fixação de jovens;

• O plano deve ser flexível para se ajustar às dinâmicas locais;

• Implementação de medidas que facilitem a disponibilização de terrenos para

venda a custos comportáveis;

• Ponderar a manutenção de um local reservado para a construção do tribunal, em

articulação com as diretivas que possam vir a ser emanadas pelo Ministério da

Justiça;

• Ponderar e avaliar a pertinência de construir uma capela funerária;

• Ordenamento e planeamento das áreas destinadas aos equipamentos previstos

no PIRUS e no PMUS, nomeadamente (referem-se apenas os projetos integrados

na área de intervenção do PP-VN):
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Projetos: PIRUS e PMUS

lesignação dos projetos

Construção da Casa do Conhecimento - Centro de Interpretação Largo do Jogo da Choca

Requalificaçâo e valorização do espaço público do Largo do Jogo
da Choca, incluindo:

• Reordenamento da circulação viária
• Cflação de área de estacionamento para veículos ligeiros
• Criação de um terminal de autocarros de passageiros e

instalações de apoio
• Instalação do quiosque “Visite o Nordeste”
• Qualificação do centro urbano através do acesso

generalizado de W,-Fi
• Criação de parque e equipamento de apoio a Largo do Jogo da Choca

autocaravanas
• Instalação de um posto público de carregamento de

baterias de veículos elétricos
• Criação de um ponto de disponibilização de bicicletas no

âmbito de Eco by Cycling
• Introdução de mobiliário urbano, iluminação e

desenvolvimento
• Estudo de iluminação pública e decorativa de baixo

consumo

Recuperação e valorização do património: fontanários Vários locais da Vila de Nordeste

Requalificação do mercado municipal Rua P.e José Pacheco Monte

Rua do Parque e Rua Debaixo daReabilitaçao urbana da zona envolvente a Ponte dos Sete Arcos Ponte

Requalificação e beneficiação do Jardim do Centro Urbano Largo do Coreto

Rua D. Maria do Rosário
Reabilitação urbana de edifícios públicos no centro histórico Praça da República

Rua António Alves Oliveira

Qualificação do espaço urbano e dinamização turística: sinalética Vila de Nordeste
e informação ao cidadão e ao turista

Ampliação da Escola EB1-JI da Vila de Nordeste Estrada Regional da Tronqueira

Construção do novo Quartel de Bombeiros Voluntários Sem local determinado

• Ordenamento e planeamento das áreas destinadas a outros empreendimentos a

desenvolver na área de intervenção do PP-VN:
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Projetos

Designação dos projetos

Instalação de um “Hostel” Rua Debaixo da Ponte? Rua do Parque

Melhorar as condições de acessibilidade a pessoas com Pra a da Re ública
mobilidade condicionada

Reabilitação do parque infantil da Rua do Parque Rua do Parque

• Prever medidas que dinamizem a criação de roteiros turísticos e

culturais/patrimoniais, de modo a informar e educar os interessados no que

respeita à preservação do património histórico, cultural, etnográfico e

arquitetónico do concelho;

• Implementar medidas que promovam a divulgação do Nordeste como destino de

turismo rural e de natureza, incluindo serviços de apoio ao turista;

• Previsão de áreas de desenvolvimento turístico na Vila de Nordeste;

• Incentivo à instalação de empreendimentos de turismo em espaço rural e de

turismo de habitação na Vila de Nordeste;

• Promoção do Alojamento Local associado à reabilitação urbana;

• Divulgação e promoção do Posto de Turismo de Nordeste e do artesanato local;

• Ponderar sobre a regulamentação das exigências de certificação energética em

edifícios antigos, no âmbito da reabilitação urbana;

• Implementar medidas que ajudem a melhorar as condições de acessibilidade das

pessoas com mobilidade condicionada, em toda a área de intervenção;

• Apoio à inovação, ao empreendedorismo e à criação de postos de trabalho;

• Rever os sentidos de trânsito e as interceções das vias e caminhos municipais

com a estrada regional;

• Implementação de medidas preventivas em matéria de proteção civil e de

segurança contra incêndios em edifícios antigos, incluindo medidas de

autoproteção.

XII. Procedimentos para a Revisão do PP-VN
Para levar a cabo a Revisão do PP-VN, de acordo com a legislação aplicável, prevê-se a

adoção dos seguintes procedimentos (a tabela infra inclui as fases que já foram

desenvolvidas até à data):
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Procedimentos para a Revisão do PP-VN

15/04/2016 — Reunião preparatória da Revisão do PP-VN: CMN, DRA e DROAP

Ofício CMN n.° 129O/2O16~ de 04/05/2016 — A CMN solicitou parecer áDRA sobre a possibilidade de dispensa
de Avaliação Ambiental deste plano, uma’ vez quê a área de intervenção é inférior a 25ha (nos termos do n°2
do artigó 5° do Decretõ Legislàtivo Regional n.° 30/2010/A, de 15 de nbvembró)

03e04/05/2016 — A CMN enviou ofícios a solicitar a colaboração de diversas entidades no âmbito da Revisão
do PP-VN ( DRA, DROAP, DRaC, Mi Justiça, DRT, DREn, DRAIC, SDEA, ADLN, DROPC, JFN e SRPCBA)

23/05/2016 — Disponibilização de formulário onllne, no Website da CMN, para apwsentação de sugestões
relativa~ à Revisão do PP-VN (ai ~articipa~õés devem ser eiiÇiãdàï por email para expediente~cmnordeste.Dt
ou entregues presencialmente na éecção de expediente da CMN) -

23/05/2016 — Sessão pública de debate sobre a Revisão do PP-VN

14/09/2016 — Elaboração do relatório de avaliação do PP-VN

O relatório de avaliação é submetido à aprovação da CMN, em reunião de câmara, servindo de base à
decisão/deliberação que determinará a Revisão do PP-Vila de Nordeste (este relatório não está sujeito a
Discussão Pública)

A Deliberacão deve referir-se ao seguinte:
• Aprovação do Relatório de Avaliação do PP-VN e dar conhecimento do mesmo à ORA e à OROAP
• Disponibilização do relatório no Website da CMN
• Decisão de procederá revisão do PP-VN com base no relatório apresentado
• Decisão de optar pela constituição da Comissão de Acompanhamento, com base nos pareceres das

entidades consultadas e solicitará ORA para constituir a C.A. e indicar os representantes;
• Determinar a publicação do aviso de Revisão do PP-VN em Jomal Oficial
• Publicitar o aviso de Revisão do PP-VN na comunicação social:

• Açoriano Oriental
• Correio dos Açores
• Rádio
• Website da CMN

• Determinar a abertura de um período oficial de participação pública não inferior a 15 dias para
formulação de sugestões e apresentação de informações sobre quaisquer questões que possam ser
consideradas no âmbito do procedimento de Revisão do PP-Vila de Nordeste

• Decisão sobre a abertura do procedimento administrativo de contratação da prestação de serviços
para a Revisão do PP-VN, no âmbito do Código da Contratação Pública (CCP) e atendendo ao
disposto no relatório de avaliação, estabelecendo o período de elaboração da revisão do plano (240
dias)

Divulgação e disponibiiização do relatório de avaliação no Webs/te 4aCMN -.

Envio do relatório de avaliação para conhecimento da DRA e da DROAP

Decisão de optar pela constituição da Comissão de Acompanhamento, solicitando-se à DRA para constituir a
C.A. e indicar os representantes
Sugestão de constituição da C.A.: CMN, DRA, DROAP, DRaC, Mm. Justiça, DRT, DREn, DRAIC, SDEA,
ADLN, DROPC, JFN e SRPCBA

Publicar o aviso de Revisão do PP-VN em Jomal Oficial
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Puúi&taroavi~&d(Reih?isãddoPP-VN na comunicação social:
í Açori~no0iWntal

Cofreio dds Açores’.
• Rádio -1-’ -~ .~rk
• Websitõ dá CMN

Abertura de um período oficial de participação pública não inferior a 15 dias para formulação de sugestões e
apresentação de informações sobre quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito do
procedimento de Revisão do PP-VN

Abertura do procedimento administrativo de contratação da prestação de serviços para a Revisão do PP-VN,
no âmbito do Código da Contratação Pública (CCP), incluindo:

• Revisão do PP-VNé todõs os trabail{os iner6ntes
~. Elaboração.da cartografia horhologadade supoite à revisão do plano

— —‘-‘ . ._t fl~4 ,t -

- • Elaboração de umrelatório sobre a recolha de dados acústicos
Elaboração da Revisão do PP-VN (240 dias), a qual compreende as seguintes fases:

• Elaboração da cartografia de apoio à Revisão do PP-VN, à escala 1:1000, incluindo a respetiva
homologação pela DGT/DSCIG

• Relatório metodológico, a aprovar pela C.A.
• Versão preliminar do plano-) a aprovar pela C.A.
• Versão retificada do plano + Relatório Acústico -) a aprovar pela C.A. (parecer final)
• Período de discussão pública da Revisão do PP-VN (30 dias) + Apresentação pública da R/PP-VN +

Relatório da discussão pública -~ a aprovar pela C.A.
• Versão Final do Plano + dados p1 SNIG e SRIT -> a aprovar pela DRA!0T mediante parecer das

entidades da CA-RIPP-VN

Aprovação efetiva do PP-VN, pela CMN e pela AMN

Publicação em Jornal Oficial, Diário da República, SNIG e SRIT

Entrada em vigor

Isenção de Avaliação Ambiental Estratégica

Sendo o PP-VN um plano de ordenamento urbano e verificando-se que a respetiva área

de intervenção é inferior a 25ha, nos termos do disposto no n.°2 do artigo 5° do Decreto

O Legislativo Regional n° 30/2010/A, de 15 de novembro (Regime Jurídico da Avaliação de
Impacte Ambiental e do Licenciamento Ambiental), solicitou-se à DRA a emissão de

parecer sobre a possibilidade de dispensar a elaboração da Avaliação Ambiental deste

plano, uma vez que o mesmo não é suscetível de ter efeitos significativos no ambiente.

A DRA informou18 que a Revisão do PP-VN está dispensada de Avaliação Ambiental por

a respetiva área de intervenção ser inferior a 25ha.

Cartografia Homologada

A Revisão do PP-VN deve incluir a elaboração da cartografia homologada à escala de

1:1000, a qual servirá de base aos trabalhos de revisão do plano, incluindo a respetiva

homologação pela DGT19 através da DSCIG20.

~ Através do ofício 5AIIDRAJ2OI6I2O83, de 06/07/2016.
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Ruído

Conforme referido no parecer emitido pela DRA21, é necessário efetuar, no procedimento

de revisão do PP-VN, um relatório sobre a recolha de dados acústicos (a aprovar pela

DRA), tal como obriga o artigo 9° do Decreto Legislativo Regional n.° 23/2010/A, de 30 de

junho, conjugado com a alínea j) do n.°2 do artigo 114° do Decreto Legislativo Regional

n.° 35/201 2/A, de 16 de agosto.

No âmbito do ruído considera-se pertinente referir o seguinte:

• Desde a aprovação do mapa de ruído do Nordeste, integrado no âmbito do

procedimento de Revisão do PDM de Nordeste, não foram verificadas alterações

das fontes de ruído na área de intervenção do PP-VN;

• Esta zona da vila não será destinada a indústria de grandes dimensões;

• A maioria dos arruamentos estão construídos e infraestruturados, pelo que não se

contemplam novas fontes de ruído significativas.

XIII. Conclusão
Conforme se verifica pelos factos expostos, o PP-VN encontra-se desajustado à evolução

das condições económicas, sociais, culturais e ambientais/urbanísticas subjacentes à

elaboração do plano, o que motivou a sua suspensão.

Conforme disposto no n.°9 do artigo 113° do RJIGT-A a suspensão total do plano de

pormenor “implica obrigatoriamente o estabelecimento de medidas preventivas e a

abertura de procedimento de elaboração, revisão ou alteração de plano municipal de

ordenamento do território para a área em causa, em conformidade com a decisão

tomada”.

Assim, deverá a CMN determinar a Revisão do PP-VN dentro do prazo de vigência das

medidas preventivas22 e atendendo aos conteúdos do presente relatório.

19 DGT — Direção Geral do Território
20 DScIG Direção de Serviços de cartografia e Informação Geográfica (Secretaria Regional do Turismo e transportes!

Direção Regional de Obras Públicas e Comunicações)
21 Cfr. Ofício SAI/DRN2OI6!2083, de 06/07/2016.
22 A suspensão do PP-VN foi publicada em Jornal Oficial através do Aviso n.° 26/2015, de 16 de março, estando em

vigor pelo prazo de 2 anos a contar da data de publicação, podendo ser prorrogado por mais um ano, caso se revele
necessário.
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Lista de siglas e acrónimos
• ADLN: Associação para o Desenvolvimento Local de Nordeste

• AHBVN: Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Nordeste

• AMN: Assembleia Municipal de Nordeste

• BVN: Bombeiros Voluntários de Nordeste

• C.A. ou CA-RIPP-VN: Comissão de Acompanhamento da Revisão do PP-VN

• DGT: Direção Geral do Território

• Diretiva INSPIRE: Diretiva 200712/CE do Parlamento Europeu e do Conselho de 14 de

março de 2007, que estabelece uma infraestrutura de informação geográfica na

Comunidade Europeia (INSPIRE)

• DRA: Direção Regional do Ambiente

• DRaC: Direção Regional da Cultura

• DRAIC: Direção Regional do Apoio ao Investimento e Competitividade

• DREn: Direção Regional da Energia

• DROAP: Direção Regional Organização e Administração Pública

• DROPC: Direção Regional das Obras Públicas e Comunicações

• DRT: Direção Regional do Turismo

• DSCIG: Direção de Serviços de Cartografia e Informação Geográfica (Secretaria

Regional do Turismo e transportes 1 Direção Regional de Obras Públicas e

Comunicações)

• IGT: Instrumentos de Gestão Territorial

• JFN: Junta de Freguesia de Nordeste

• POM ou PDMN — Plano Diretor Municipal de Nordeste: Aviso n.° 1724/2013, de 4 de fevereiro

• PEPGRA: Plano Estratégico de Prevenção e Gestão de Resíduos dos Açores, 2014-

2020

• PIRUS: Plano Integrado de Regeneração Urbana Sustentável

• PMOT: Plano Municipal de Ordenamento do Território

• PMUS: Plano de Mobilidade Urbana Sustentável

• POOC: Plano de Ordenamento da Orla Costeira da Costa Sul da Ilha de São Miguel

• POTRAA: Plano de Ordenamento Turistico da RAA

• PP-VN: Plano de Pormenor de uma Área da Vila de Nordeste

• PROTA: Plano Regional de Ordenamento do Território dos Açores
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• RAA: Região Autónoma dos Açores

• RAR: Reserva Agrícola Regional

• RJUE: Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação : Decreto-Lei n.° 555/99, de

16/dez, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.° 136/201 4, de 9/set, retificado pela

Declaração de Retificação n.° 46-N2014, de 10/nov

• RJIGT: Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial — novo diploma

nacional: Decreto-Lei n.° 80/2015, de 14 de maio

• RJIGT-A: Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial da RAA — diploma

regional: Decreto Legislativo Regional n.° 35/2012/A, de 16 de agosto

• RIPP-VN: Revisão do PP-VN

• SDEA: Sociedade para o Desenvolvimento Empresarial dos Açores

• SRPCBA: Serviço Regional de Proteção Civil e Bombeiros dos Açores

Anexos:
• Anexos da Suspensão do PP-VN:

Anexo II: parecer prévio informal da DROAP — ofício SAI-DROAP/2014/429, de

06/06/2014

Anexo III: Parecer da Dir. Reg. Ambiente — ofício SAI-DRA/2014/3134, de

28/11/2014

• Avisos de suspensão do PP-VN:

— Diário da República, 2~ Série: Aviso n.° 3825/2015, de 10 de abril

— Jornal Oficial: Aviso n.° 26/2015, de 16 de março

• Pedidos de parecer às entidades (cópias dos ofícios enviados a solicitar a

colaboração e recolha de opiniões)

• Pareceres emitidos pelas entidades consultadas

• Participações de munícipes

• Planta à escala 1:5000 com a delimitação da área de intervenção

Paços do Concelho, 14/09/2016

O Técnico Superior da

Câmara Municipal de Nordeste

(Mafalda Vicente, Arq.a)
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